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Resumo

Este estudo teve por objetivo compreender as dimensões normativas do Es-
tatuto do Desarmamento com base em profissionais da área jurídica. Trata-
-se de estudo qualitativo, assentado na Teoria Fundamentada nos Dados e 
no Interacionismo Simbólico. A coleta de dados ocorreu entre fevereiro e 
novembro de 2021, em um município de grande porte do estado de Minas 
Gerais. Realizou-se a entrevista aberta e individual, com 25 profissionais da 
área jurídica, e memorandos. Diversas posições sobre o armamento foram 
apontadas pelos profissionais da área jurídica: sugestões foram indicadas; 
críticas construídas; considerou-se que instiga o ato violento; evidenciou-
-se a necessidade de políticas públicas e educação cidadã. Denota-se que 
as alterações no Estatuto do Desarmamento transgridem a segurança pú-
blica como dever do Estado. O Estatuto do Desarmamento foi instituído 
com fins de restringir o acesso à arma de fogo, mas alterações ocorridas 
flexibilizaram a possibilidade de aquisição e modificaram a significação fun-
damental. A necessidade de respeito às garantias constitucionais, entre elas 
a educação, favorece a redução da violência armada e conscientização da 
população. A amostragem por exaustão pode ser considerada uma limitação 
deste estudo. A originalidade da temática e relevância da discussão se dirige 
à população brasileira e contribui para o desenvolvimento social, o controle 
do armamento e a redução da violência.

Palavras-chave: arma de fogo; violência; educação.

Abstract

This study aimed to understand the normative dimensions of  the Disarma-
ment Statute from the perspective of  legal professionals. This is a qualitative 
study, based on Grounded Theory and Symbolic Interactionism. Data col-
lection took place between February and November 2021, in a large muni-
cipality in the state of  Minas Gerais. An open and individual interview was 
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carried out, with 25 professionals from the legal area, and memoranda. Several positions on weapons were 
pointed out by legal professionals: suggestions were indicated; constructed criticisms; considered to insti-
gate the violent act; the need for public policies and citizen education became evident. It is noted that the 
changes in the Disarmament Statute violate public security as a duty of  the State. The Disarmament Statute 
was instituted with the aim of  restricting access to firearms, but changes that have occurred have made the 
possibility of  acquisition more flexible and modify the fundamental meaning. The need to respect constitu-
tional guarantees, including education, would favor the reduction of  armed violence and awareness of  the 
population. Exhaustion sampling can be considered a limitation of  this study. The originality of  the theme 
and relevance of  the discussion is aimed at the Brazilian population and contributes to social development, 
arms control and the reduction of  violence.

Keywords: firearm; violence; education.

1 Introdução

A violência é fator de grande impacto e discussão mundial. É multiforme e pode ser exercida de maneira 
física, psicológica, sexual, entre outras formas que impactam diretamente a convivência social. A discussão 
sobre o Estatuto do Desarmamento torna-se relevante para a análise de como a sociedade vê a liberação do 
armamento e o impacto na vida em comum, seja relativo à educação, à segurança e à violência. A liberação 
da arma de fogo traz consequências para o aumento da violência em nosso país, já que é um dos meios mais 
letais de ferir alguém. O Estatuto do Desarmamento veio com foco na redução da violência perpetrada por 
arma de fogo e na regulamentação das formas de aquisição e utilização1.

O Estatuto do Desarmamento, conforme a Lei n.º 10.826, de 22 de dezembro de 2003, “dispõe so-
bre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas 
(SINARM), define crimes e dá outras providências”2. Em 2019, foi instituído o Decreto de n.º 9.847, que 
alterou algumas determinações no Estatuto do Desarmamento, flexibilizando a possibilidade de aquisição 
do armamento, motivado pela ideologia de que a arma vai trazer mais segurança. Mesmo com a existência de 
legislações que buscam orientar o cidadão em relação ao armamento, criadas com vistas a reduzir a violência, 
a sensação de insegurança e o aumento da criminalidade criam a ideia de que o armamento civil é necessário, 
pelo fato de o Estado não conseguir suprir as obrigações relativas à segurança pública2.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 trouxe diversas garantias para os cidadãos, 
como o direito à vida, liberdade, educação, segurança e dignidade da pessoa humana. Muitas leis deriva-
ram dessa Constituição para a efetivação e cumprimento do constitucionalmente estabelecido. A Lei n. 
10.826/2003, apesar de vir em um momento de grande discussão social para redução da violência por arma 
de fogo, é criticada por muitos e bem aceita por outros. As alterações ocorridas ao decorrer dos anos, em 
especial as efetuadas no Decreto n. 9847/2019, são as que mais vêm sendo discutidas. Ressalta-se que a 
existência da arma de fogo isoladamente não é a causadora da violência, pois depende do indivíduo que a 
reproduz, o que nos leva a refletir sobre a importância da sua regulamentação e da educação cidadã3.

A educação é fator importante para redução da violência, direito constitucional e dever do Estado, 
essencial para uma formação cidadã, uma prerrogativa interligada ao direito à vida e às demais garantias 

1 NONATO, Vitória Catarina; MODESTO, João Gabriel. Representações sociais sobre armas de fogo. Psicologia: Teoria e Prática, 
v. 23, n. 1, p. 1-21, 2021. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/ptp/v23n1/pt_v23n1a08.pdf.
2 BRASIL. Lei 10.826 de 22 de dezembro de 2003. Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências. Diário Oficial da União, 23 dez. 2003.
3 BRASIL. Lei 10.826 de 22 de dezembro de 2003. Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências. Diário Oficial da União, 23 dez. 2003.

http://pepsic.bvsalud.org/pdf/ptp/v23n1/pt_v23n1a08.pdf
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fundamentais4. O cidadão que possui acesso integral à educação consegue conviver melhor em sociedade, 
tem maiores possibilidades profissionais e de pensamento crítico. Uma pessoa com capacidade educacional 
maior, no geral, faz uma avaliação mais minuciosa dos riscos de se ter uma arma em mãos e sobre a ne-
cessidade de habilidade técnica necessária para isso. Assim, é relevante que o Estado realmente viabilize o 
exercício da educação como direito social5.

Considerando-se a importância do controle de armas pelo Estado, da relevância da educação e da cons-
cientização da população sobre o impacto na violência, questiona-se: como os profissionais da área jurídica 
compreendem as dimensões normativas do Estatuto do Desarmamento? Justifica-se esta discussão pela 
significância expressiva da temática ante a atual conjuntura vivenciada pela população brasileira no que se 
refere à liberação do armamento e as suas consequências.

Sendo assim, este estudo teve por objetivo compreender as dimensões normativas do Estatuto do De-
sarmamento, com base nos profissionais da área jurídica.

2 Método

Como delineamento, adotou-se a pesquisa de abordagem qualitativa ancorada no método da Teoria Fun-
damentada nos Dados (TFD)6 e no referencial teórico do Interacionismo Simbólico (IS)7, para abordagem 
qualitativa dos dados. É uma pesquisa baseada na coleta de dados em campo de pesquisa, por meio da abor-
dagem direta de profissionais da área jurídica, utilizando a entrevista individual aberta e em profundidade, 
difere dos métodos habitualmente utilizados em pesquisas científicas da área do direito, com resultados e 
informações robustas em relação à temática proposta.

A TFD objetiva a elaboração de uma teoria fundamentada nos dados coletados. As informações são me-
todicamente reunidas e analisadas de acordo com os processos evolutivos da pesquisa. A teoria formulada 
deve ser representativa da realidade, apresentando os significados oriundos das vivências dos participantes 
da pesquisa atuantes na área jurídica e de conceitos interpretados sobre a temática deste estudo6.

Associado à TFD, o IS defende a importância da utilização dos significados que se traduzem com base 
na interação social no cotidiano, orientando o comportamento humano. A essência se encontra na com-
preensão do que é exposto ou manifestado sobre o fenômeno em vivências singulares e como as interações 
sociais ressignificam esse fenômeno6.

O IS favorece a interpretação dos significados a partir da perspectiva singular dos participantes sobre a 
temática até a saturação teórica7.

A coleta de dados ocorreu entre fevereiro e novembro de 2021, e teve como cenário uma comarca de 
município de grande porte de Minas Gerais. Como fontes de evidências adotaram-se a entrevista individual 
aberta, com base em um roteiro semiestruturado, e memorandos. A utilização dos memorandos é indispen-
sável para o registro e acompanhamento da coleta e análise dos dados e notas metodológicas sobre a análise, 
segundo as etapas da codificação da TFD6.

4 BRASIL. Decreto n.º 9847, de 25 de junho de 2019. Regulamenta a Lei n 1º 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para dispor sobre 
a aquisição, o cadastro, o registro, o porte e a comercialização de armas de fogo e de munição e sobre o Sistema Nacional de Armas 
e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas. Diário Oficial da União, 25 jun. 2003.
5 DINIZ, Maria Helena; COSTA, Déborah Regina Lambach Ferreira da. Direito à educação: um novo repensar. Revista de Direitos 
Sociais e Políticas Públicas, v. 9, n. 1, p. 1-38, 2021. Disponível em: http://dx.doi.org/10.25245/rdspp.v9i1.989.
6 STRAUS, Anselm; COBIN, Juliet. Pesquisa qualitativa: técnicas e procedimentos para o desenvolvimento de teoria fundamentada. 
2. ed. Porto Alegre: Artmed; Bookman, 2008.
7 BLUMER, Herbert. Symbolic interacionism: perspective e method. Berkeley: University of  Califórnia, 1969.

http://dx.doi.org/10.25245/rdspp.v9i1.989
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Participaram do estudo 25 profissionais da área jurídica, como juízes, delegados, promotores de justiça e 
advogados criminalistas, com no mínimo 3 anos de experiência de atuação. Excluíram-se aqueles profissio-
nais que estavam afastados ou de férias. A amostragem final se deu por saturação teórica dos dados6. Houve 
cinco recusas ao convite para participar da pesquisa, justificada pela falta de disponibilidade de agenda.

Realizou-se a entrevista de forma remota (15 participantes), em tempos de classificação de onda roxa e 
vermelha da COVID-19, e presencial (10 participantes), após controle de casos, protocolos estabelecidos e 
liberação sanitária, adotando-se medidas preventivas e protetivas contra a COVID-19.

Ao longo da coleta de dados, houve necessidade de acréscimo de duas questões no roteiro da entrevista, 
devido à origem de novos significados que precisavam serem saturados teoricamente. A média de duração 
das entrevistas foi de trinta minutos, tendo variado de 25 minutos até 1 hora e 12 minutos. Logo após a 
gravação das entrevistas, executou-se a transcrição e análise antes de realizar a próxima, conforme premissa 
da TFD6.

Para identificação dos participantes da pesquisa, utilizou-se a letra “E” de entrevistado, seguida pelo 
número correspondente a ordem crescente de realização da entrevista6.

O processo de análise dos dados se deu por meio de quatro fases denominadas: codificação aberta, 
codificação axial, codificação seletiva e codificação para o processo. Considera-se codificação aberta aquela 
que inicia o processo de análise, identificando os conceitos, formulando códigos in vivo ou propriedades. 
Utilizou-se linha por linha, que “envolve exame detalhado de dados, frase por frase, e algumas vezes, palavra 
por palavra”6, originando 24 códigos in vivo e uma propriedade nomeados de acordo com os significados/
conceitos expressos pelo entrevistado.

A codificação axial tem o papel de relacionar e desenvolver categorias de modo metódico, agrupando os 
códigos in vivo conforme a similaridade, originando as subcategorias que, associadas, formularam as catego-
rias. Cada categoria retrata a realidade do fenômeno com representatividade, para a formulação da teoria. 
Consequentemente, um paradigma é criado na codificação seletiva para realizar a integração e refinamentos 
das categorias e formular a categoria central sistematicamente, integrando estrutura e processo6.

As experiências vivenciadas pelos profissionais da área jurídica mostram diferentes posições sobre o 
tema, o que contribui para a formulação da teoria de modo independente. O IS e a TFD possibilitaram in-
terpretar e compreender o fenômeno perante as singularidades dos conceitos e a significância das vivências 
dos participantes da pesquisa atribuídas em significados6-7, que, coletivamente, são representados na teoria 
formulada.

O refinamento da teoria busca reavaliar os resultados, analisando falhas e dando concretude às catego-
rias. A integração se manifesta entre quem realiza a análise e os dados obtidos. Nesse processo, encontrou-
-se a categoria central que configura o assunto principal da pesquisa. A codificação para o processo é parte 
primordial para formulação da teoria “ocorre simultaneamente com a codificação em busca de propriedades 
e de dimensões e de relação entre conceitos”6-7.

Desses processos, originaram-se três categorias, sendo formulado um esquema teórico após todas as 
análises de onde surgiu a teoria Estatuto do Desarmamento torna-se de armamento: direito à vida, violência, segurança 
pública e papel do Estado. A teoria formulada representa a essência da pesquisa a qual os demais dados são 
associados. A saturação teórica ocorreu ao definir a categoria central e validar que dados significativos não 
mais surgiram. A validação da teoria representa a realidade estudada. Em sentido amplo, a teoria é capaz de 
responder aos fatos narrados6.

Todos os profissionais da área jurídica convidados — que se dispuseram, voluntariamente, a participar da 
pesquisa — assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O projeto foi aprovado pelo Comitê 
de Ética, sob Parecer n. 4.523.500.

3 Resultados
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A amostragem teórica deste estudo é composta de 25 participantes, sendo eles 13 advogados crimina-
listas, 05 promotores de justiça, 04 delegados da Polícia Civil e 03 juízes. Dos 25 participantes, 32% são do 
sexo feminino, a idade variou entre 26 e 72 anos, sendo a predominância entre 40 e 60 anos, representando 
56% (14). O tempo de atuação dos profissionais da área jurídica variou entre 4 e 30 anos, sendo que 64% 
(16) possuem mais de 10 anos de experiência. A formação na graduação teve como maioria a realização em 
universidades particulares e a pós-graduação, também; apenas 2 participantes se graduaram e pós-graduaram 
em instituições públicas.

No presente estudo, os resultados apresentam a categoria Estatuto do Desarmamento torna-se de armamento: 
é necessário educação cidadã, a violência está no indivíduo e suas subcategorias Sem controle do Estado, não há segurança: 
Estatuto do Desarmamento torna-se de armamento, Arma de fogo não garante segurança, a violência está no indivíduo e A 
educação cidadã e a formação necessária para o direito de posse e porte de armas. É possível observar o diagrama do 
modelo conceitual na Figura 1.

Figura 1 – Modelo teórico Estatuto do Desarmamento torna-se de armamento: direito à vida, violência, segurança pública e papel 
do Estado

3.1  Sem controle do Estado não há segurança: Estatuto do Desarmamento torna-se de 
armamento

O Estatuto do Desarmamento, segundo a compreensão dos participantes do estudo, torna-se de arma-
mento, existem falhas, muitas contribuições, posições contrárias e favoráveis, e algumas ressalvas:

Quando você vai fazer a prova para tirar a certidão da posse da arma, você faz uma avaliação psicológica 
em que eles avaliam se você tem as condições. Eu acho que, na verdade, não deveria ser uma prova, na 
verdade, eu acredito que deveria ser um acompanhamento, entendeu? Porque é muito simples você, eu 
chego lá, consigo burlar a prova e beleza, eu tenho o armamento, mas e a minha condição psicológica? 
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Eu acho que deveria ter sim um acompanhamento periódico, mesmo você tirando a certidão [...]. Aí já 
cai naquela seara, tanto de treinamento da polícia como o treinamento dos profissionais (E1).

Para que a pessoa tenha o direito de adquirir a arma de forma legal, deve ter um treinamento bem 
rigoroso, tem que ter um estudo psicológico bem rigoroso, para que o profissional possa detectar se 
aquela pessoa tem ou não condições de possuir um artefato deste, ver a questão pregressa da pessoa, se 
não é uma pessoa reiterada em cometer crimes, se não tem passagens criminais, e aí sim (E6).

Para você tirar a posse de armas hoje, tem que juntar certidão de tudo, porque não pode ter nenhuma 
vírgula de nome sujo, se tiver, já era! Tem certidão de todas as justiças, juizado, de tudo, não pode ter 
nada e tem que fazer teste psicológico, se o psicólogo falar que ele tem capacidade e passou, aí ele tem 
que fazer um teste de capacidade técnica, que é uma prova escrita, que ele tem que saber regras de 
segurança, conhecer sobre o funcionamento de armamento, sobre legislação, ele tem que fazer uma 
prova escrita. Passou na prova escrita, ele tem que fazer uma prova prática de tiro [...] tem que ter uma 
pontuação mínima, ou seja, o cara tem que cumprir n requisitos para ter direito de ter uma arma em casa, 
não é simplesmente eu vou ali e compro na esquina igual, o pessoal acha que é, não é (E7).

Eu acho que a diferença principal, ao longo do tempo que eu vi, foi na burocracia para se adquirir armas, 
mas, nos países mais liberais, esta burocracia existe também. Eu tenho porte de armas há 30 anos e 
tenho preguiça de comprar uma arma por causa da burocracia, mas é uma forma de desestimular, sim, 
sem dúvidas [...] mas também pra gente ter um certo controle, um certo registro do que tem por aí de 
arma rolando, arma legal (E11).

Então, há uma desproporcionalidade quando o desarmamento vem e consegue o seu objetivo justamente 
com a população de bem, vamos dizer assim, o conceito de homem de bem e não consegue atuar com 
veemência contra a criminalidade, prova disso a gente vê aí, a exemplo no Rio de janeiro, a questão 
do fomento da criminalidade através do tráfico de drogas, que consegue, com certa frequência, até 
facilidade, se manter fortemente armado, enquanto a própria força pública, desproporcionalmente, não 
tem armas tão potentes. Então, é neste particular que eu vejo assim, o Estatuto do Desarmamento foi 
falho neste particular. Em termos de criminalidade, eu entendo que, se houve redução, foi mínima, o 
objetivo mesmo que seria reduzir drasticamente [...] (E20).

Segundo relatos dos participantes da área jurídica, entende-se que há necessidade de maior responsabili-
dade do Estado nas questões que envolvem o armamento e maior controle das armas ilegais:

Na verdade, não seriam mecanismos, seriam políticas públicas de prevenção à criminalidade, não uma 
política penal, mas uma política criminal efetiva, porque, quando se fala em política penal, é muito 
fácil alterar o texto da Lei, a gente pensa que, se aumentar o delito de um crime, isso vai diminuir a 
criminalidade, isso é errado, já é comprovado estatisticamente que isso não é uma garantia (E4).

As armas ilegais que influenciam na criminalidade, porque o delinquente não vai usar uma arma 
legalizada para cometer crime, o cidadão de bem, tendo uma arma legalizada em casa, isso fica muito 
mais fácil para apuração da polícia, caso venha cometer um crime e seja responsabilizado, identificado. 
As armas ilegais que aumentam a criminalidade. Deveria ter investimentos públicos para ajudar a fechar 
as fronteiras e evitar com que essas armas ilegais entrem nos países e sejam acessíveis aos criminosos. 
São essas armas que eles utilizam, armas que vêm de outros países, de grosso calibre, que ingressam no 
país e não as armas legais. As armas legais não aumentam a criminalidade, o que aumenta a criminalidade 
é justamente isso, as armas ilegais, o criminoso não precisa de arma legal (E10).

O desarmamento, ele tem que ocorrer do cidadão que age contra a Lei, tem que ser das pessoas que estão 
utilizando ilegalmente, não daquele cidadão de bem que quer ter arma para proteger seu patrimônio, 
proteger sua família, isso tem que fiar na minha opinião, muito claro (E13).

A intenção legislativa foi a melhor possível, mas, na prática, a gente vê que a delinquência não foi em 
momento nenhum desarmada, porque em que pese certas investidas governamentais neste sentido, 
os órgãos de segurança pública, igual a gente vê blitz mesmo apreensão de armas de fogo em outras 
circunstâncias, mas quando vai se perceber, este verdadeiro fluxo de armamento está na mão da 
delinquência e raramente se tem uma pessoa de bem que teria, então, dado ensejo a este desarmamento 
(E20).
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As políticas públicas devem ser mais efetivas para redução da violência, como também a conscientização 
do cidadão para posse e porte de armas:

O problema nosso, do Brasil, tanto em questão de política pública quanto criminalidade, políticas 
criminais, o Brasil não tem a sua própria identidade. O Brasil copia legislação portuguesa, alemã, 
americana, no entanto elas são conflitantes entre si e muito distantes da nossa realidade [...] não adianta 
querer implementar uma política pública fazendo lei, isso não existe, “ah, vou conceder o porte de arma 
para garantia da segurança do cidadão”, isso não é garantia de segurança (E19).

Educação de qualidade, que é o principal, a educação vai formar pessoas, vai formar pais de família, 
seja de um jeito ou de outro, mas vai formar ou não. Pessoas não são obrigadas a formar famílias, mas a 
educação mesmo, não tem outro recurso, não. O Estado tem que intervir de forma máxima da educação 
e saúde, que são os principais, se não tem educação, não tem saúde, não vou dizer que não saiba ler uma 
bula ou interpretar uma receita, não é isso, mas educação de modo geral (E9).

O foco mesmo deveria ser nestes setores, na educação, na saúde, para que surtisse efeito no índice 
de criminalidade, não tentar desarmar a população, etc. A redução da desigualdade social ela pode ser 
alcançada através do Estado, que deve fazer melhor distribuição de renda, de forma igualitária, facilitar 
o acesso à educação, ao ensino superior, abrir mais possibilidade de trabalho, ensino técnico, para que as 
pessoas possam se aperfeiçoar e conseguir uma solução (E10).

Então, eu acredito que, para tudo, para solução da base dos problemas sociais, inclusive este de segurança 
pública e desarmamento, ou armamento, se o caso, seria educação, começa ali. A educação é a base 
de tudo, como a família, começa ali. Então, a educação é a base de tudo, como a família é a base da 
sociedade, é a base desta paz, desta harmonia social (E20).

Acredita-se que a arma acaba sendo um mal necessário para o convívio social, mas é importante que o 
Estado exerça seu papel de controle, para que a propriedade de armas não vire uma anarquia.

As reflexões que eu já fiz a respeito do uso de armas na sociedade me fizeram pensar que a arma é um 
mal necessário [...] (E24).

Quando eu falo da arma como um mal necessário, eu falo porque a sociedade, ela é má, essa é a verdade, 
a sociedade, ela é corrupta, porque o ser humano é corrupto (E24).

Eu sou muito afeto à ideia de que o homem, no seu estado de natureza, ele é mau, isso é muito claro pra 
mim. Sem o Estado, há uma anarquia total, o homem vive no estado de guerra de todos contra todos, 
não haveria controle nenhum (E24).

3.2 Arma de fogo não garante segurança, a violência está no indivíduo

É bastante debatido pelos participantes o conflito existente entre a liberação da arma de fogo, o Estatuto 
do Desarmamento e como esta liberação refletirá na violência:

Quando entrou em vigor a Lei no 9437/1997, a sociedade era uma, agora a sociedade é outra, totalmente 
diferente, em crise inclusive. Os números absolutos, eles não mostram de forma alguma que a violência 
aumentou ou diminuiu, na minha opinião, porque a questão da violência envolve vários fatores e um dos 
principais é o aumento da população. Não há pesquisas suficientes no Brasil, na minha opinião, não há. 
Lá na USP mesmo, a gente falou: como não mentir com estatísticas no Brasil? Não tem como, está tudo 
errado. Tudo que vem de números, não estou falando de números dessas mortes não, têm coisas erradas, 
têm dados que não batem. Então, quando fala assim: a violência em Divinópolis aumentou. Como assim? 
Chegou gente de fora para morar aqui? Como está a população flutuante? O tráfico aumentou? Como 
está a educação na cidade? Como está a questão da proteção das crianças e adolescentes na cidade? 
Como estão as escolas? O que estão ensinando nas escolas? O que estão mostrando nas escolas além 
das situações necessárias, da educação de livros? É muita questão que envolve o aumento ou redução da 
violência, não é o desarmamento que vai diminuir, não é o armamento que vai diminuir, é muita situação 
que envolve, então nós não podemos abraçar estes números atuais como sendo totalmente verdadeiros, 
nós temos que buscar atrás destes números, tem muita coisa que precisa ser observada (E9).

Por isso que eu não consigo ver que o Estatuto do Desarmamento, ele aumenta a violência, eu não 
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consigo enxergar isso, porque as armas que estão por aí, as armas que são utilizadas para o mau, para 
a prática do crime, elas são todas ilegais, elas não são registradas, a maioria tem o seu número de série 
suprimido para as autoridades não poderem rastrear aquelas armas, porque cada arma tem seu número 
de registro (E13).

Vai um pouco até contra o meu posicionamento, é que o Estatuto do Desarmamento trouxe redução, 
eu não acredito, inclusive aumentou. Eu que vivenciei muitos anos, eu que servi ao Exército em 1967, 
que era uma tranquilidade danada e hoje não se tem, eu que transitava normalmente de um bairro para 
o outro, hoje não se pode. Hoje, em determinados locais não se pode ir, então eu acho que não tem 
nada a ver, o Estatuto não trouxe qualquer redução, pra mim, não trouxe redução da violência ou da 
criminalidade em si (E15).

A posse de armas, por exemplo, comprar uma arma e ter esta arma em casa, você a registra e pode estar 
guardando na sua casa. O porte é para andar na rua, você pode colocar a arma na cintura e sair andando 
com ela. Mesmo a pessoa bem treinada, bem-preparada, ela pode não saber usar a arma corretamente 
em uma situação de agressão, e a arma, que deveria ser para a defesa da pessoa, acaba servindo para 
aumentar a violência ou a própria agressão desta pessoa (E24).

A arma de fogo, isoladamente, dependendo da situação, não garantirá a segurança pessoal ou de terceiros 
e pode, inclusive, intimidar em determinadas situações, como em situações domésticas:

As mulheres são intimidadas de prestar queixas e denúncias, porque têm medo do que vão falar delas, 
então imagina se houver uma arma nessa história! [...] então, eu acredito que este reflexo vai ser bastante 
íntimo, vai ser muito ligado a esta questão de poder do portador da arma de fogo, assim como também 
estamos sendo machistas de falar que só o homem vai ter a arma, mas assim como uma mulher, eu 
acredito, numa situação que poderia ser resolvida de outra forma, pode ser resolvida violentamente com 
o uso de arma de fogo pela mulher, também vítima de violência doméstica, aí já não é questão de estar 
certo ou errado, é de como vai usar (E19).

Eu, pessoalmente, ao contrário de muitos colegas meus que gostam muito de arma, eu não gosto, eu 
não vejo que aquela arma, dentro da sua casa, ou mesmo você portando a arma em via pública, eu não 
vejo que você tem total condições, 100% de condições de preservar sua vida, não, porque, pra você ter 
uma arma, você tem que ter toda condição psicológica, psiquiátrica, física, treinamento, etc... para você 
portar uma arma. [...] eu não gosto muito por causa da idade, porte físico, se eu estiver numa rua e for 
abordada por uma pessoa, eu não sei se eu vou conseguir reagir ao ponto de preservar a minha vida 
e tirar a vida do outro, [...] então, eu sou a favor do desarmamento da forma que está, a pessoa tem o 
direito de adquirir a arma? Tem (E9).

A arma de fogo não significa necessariamente segurança, nas mãos de pessoas que estão despreparadas 
para o seu uso, é um perigo! A sensação de segurança por possuir uma arma de fogo, ela não é 100% 
real, porque é preciso ter a ideia de que usar a arma de fogo em situação favorável, por exemplo, um 
curso de tiro, treinando, ao lado de pessoas habilitadas para te auxiliar naquele aprendizado. Uma coisa 
é você empunhar arma de fogo nesta situação, outra coisa é você empunhar em uma situação adversa, 
uma necessidade, por exemplo, de reagir a um assalto, de violação da sua residência, a pessoa que não 
está preparada psicologicamente para esta atividade, ela corre o risco de ser morta com a sua própria 
arma (E14).

A arma de fogo isoladamente não é capaz de reproduzir condutas violentas, já que a violência está no 
indivíduo, não no simples fato de existir o objeto:

A violência que ocorre não é porque algumas pessoas têm o direito de comprar legalmente uma arma. 
Um criminoso, alguém que vai cometer um crime, sobretudo de homicídio, se ele não tiver uma arma 
legalizada, mas tiver no intento de cometer um crime, ele vai usar de qualquer forma, ele vai usar uma 
faca, ele vai usar um veneno, ele vai usar uma corda, ele vai usar um estilete, ele vai usar um porrete, 
pedra, um carro que pode ser usado como arma também, então a violência não está no Estatuto do 
Desarmamento, não está na posse legal de uma arma, a violência está na pessoa, tendo o intuito de 
praticar o crime, ela vai usar de qualquer forma (E6).
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3.3  Educação cidadã e formação necessária para o direito de posse e porte de armas

É importante que as pessoas, ao portar ou possuir uma arma de fogo, tenham a educação adequada para 
manejo correto com segurança e para que possam ter mais consciência da responsabilidade que envolve 
esse objeto.

Porque nós não temos clubes aptos, com condições adequadas para a gente treinar, o que eu vejo de 
pessoas que postam nas entrelinhas na internet é o pessoal no meio do mato, uma coisa totalmente 
improvisada e sem segurança (E2).

A arma de fogo nas mãos de uma pessoa que não está qualificada para isso, ela pode representar um 
perigo para todos os integrantes daquela família, sem contar os acidentes de percurso na falta de cuidado 
no armazenamento da arma, muitas vezes. Quantas tragédias não se viu por aí de crianças tendo acesso 
a armas, disparando contra o colega ou se autolesionando? (E14).

É necessário um nível grande de treinamento para utilizar uma arma, você pega uma arma e aperta um 
gatilho, você pode atirar em você mesmo, dependendo do que você faz, você manusear inadequadamente 
uma arma, você pode atirar em alguém que está perto de você. Nós temos mesmo dentro das Forças 
Armadas, dentro das polícias diversos relatos de pessoas que são peritas em armas, elas se mataram, 
mataram colegas sem a intenção, justamente porque descuidaram de determinado dispositivo de 
segurança, e aí, por causa do dia a dia, há uma banalização dos procedimentos de segurança, acabam 
acontecendo acidentes, [...] arma é uma coisa muito séria! (E24)

A partir do momento em que você não está preparado para ter ou utilizar uma arma de fogo, se você for 
abordado por um bandido, essa arma vai se tornar aquilo que pode tirar sua vida, porque você não está 
preparado, você foi pego de surpresa, você não sabe manejar, então esta arma vai aumentar o número 
de armas nas mãos de bandidos. Você vai comprar uma arma, o bandido vai na sua casa e toma esta 
arma de você, sem que você saiba se quer fazer valer o seu direito de defesa, porque você não estava 
preparado para ter esta arma (E16).

Os entrevistados relatam a importância da educação para a redução da violência armada, em especial a 
educação cívica, cidadã, não apenas aquela disponibilizada nas escolas, que a violência está no indivíduo, não 
no objeto, por isso a necessidade de conscientização das pessoas (Memorando).

4 Discussão

Os resultados evidenciam significados atribuídos pelos participantes da pesquisa sobre questões que 
envolvem o Estatuto de Desarmamento, como posições favoráveis, contrárias, apontamento de falhas, con-
tribuições e ressalvas, além de um olhar direcionado para a atuação efetiva do Estado no controle do arma-
mento. A necessidade da implementação de políticas públicas efetivas, conscientização da população para o 
porte e posse de armas é recorrente, pois a arma é um objeto necessário em vários contextos, mas não deve 
ser utilizada de maneira indiscriminada.

O Brasil está entre os 10 países onde ocorrem mais mortes por arma de fogo no mundo, conforme Mapa 
da Violência de 2016. O Atlas da Violência mostra, em 2019, que o número de violência por arma de fogo 
aumentou 6,8% no país entre 2016 e 2017. Assim, em média, mais de um milhão de brasileiros morreram 
em decorrência da violência por arma de fogo, entre 1980 e 2017. O Estatuto do Desarmamento traz uma 
redução da taxa média de crescimento de mortes por arma 5,44% para 0,85%8.

Nessa direção, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 traz prerrogativas inerentes à 
responsabilidade do Estado pela segurança pública da população, fortalecida pelo Estatuto do Desarma-

8 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Brasil em desenvolvimento: Estado, planejamento e políticas públicas. 
Brasília: Ipea, 2019.
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mento3. Isso vem ao encontro dos significados manifestados pelos participantes da pesquisa apresentada 
neste artigo sobre a importância de políticas públicas efetivas para a redução da violência e que, sem o con-
trole do Estado, prevalecem o descontrole, a anarquia.

No entanto, além da redução do número de mortes, o significado do Estatuto do Desarmamento esteve 
atrelado a falhas, como menor controle do armamento ilegal, posições desfavoráveis ou favoráveis com res-
salvas e necessidades de contribuições. O exercício do controle das armas ilegais no país é falho, e a aquisi-
ção delas no mercado informal ocorre de forma abrangente. Não obstante, o Decreto n.º 9847/2019 trouxe 
algumas alterações na Lei n.º 10.826/2003, que facilitam o armamento legal provocando a disseminação de 
armas cujo impacto pode perdurar por muitos anos9.

O decreto flexibilizou algumas determinações inicialmente dispostas no Estatuto, como a ampliação do 
rol de pessoas permitidas a ter arma e a ampliação do número de armas que pode ser comprado. Para alguns, 
essa atitude muda o propósito inicial da legislação, que era desarmar a população e reduzir a quantidade de 
armas em circulação4. As justificativas para maior liberdade na aquisição da arma de fogo referem-se ao 
direito de liberdade, de o Estatuto do Desarmamento representar uma restrição ao direito de autodefesa 
e na afirmativa de que as armas legais não causarem problemas, apenas as ilegais. Porém, entende-se que, 
conforme aumenta o número de armas em circulação, maior será o índice de violência4,9.

Segundo dados do Atlas da Violência de 2021, houve redução nas taxas de homicídios no Brasil em 
relação aos anos anteriores, porém esses dados devem ser analisados com cautela, devido à deficiência na 
qualidade de alguns registros. Porém, a questão da arma de fogo pode mudar esse contexto de redução da 
violência, devido ao Decreto de 2019, que se posiciona de uma maneira mais condescendente ao porte de 
armas de fogo, o que favorece o acontecimento de crimes entre as pessoas, contribuindo para o acesso 
daqueles que são contumazes na criminalidade. O exercício do controle das armas ilegais no país já é falho 
e o mercado ilegal ocorre de forma abrangente. Então, facilitar o armamento, mesmo que de modo legal, 
facilita o acesso de todos os âmbitos, e o impacto dessa disseminação pode ter repercussão em longo prazo9.

Ao flexibilizar a norma em relação à posse e porte de armas, o Decreto ampliou a possibilidade de maior 
número de armas a comprar, a quantidade de cartuchos por pessoa, o número de pedidos de licença e de 
permissões. As justificativas relacionam-se ao direito de liberdade, de o Estatuto do Desarmamento repre-
sentar uma restrição ao direito de autodefesa e na afirmativa de que as armas legais podem não ser causa de 
problemas. Dados mostraram que grande parte das armas que são adquiridas de forma legal são encaminha-
das para locais indevidos e ilegais, o que pode aumentar o índice de violência10.

Ao legislar o Estado, tem-se enfoque no dito cidadão de bem, acredita-se que o que está disposto na le-
gislação será cumprido incontestavelmente, porém a realidade não é esta, é necessária atuação efetiva voltada 
para o lado oposto, o do criminoso. Compreender o armamento como grande possibilidade de violação ao 
direito à vida direciona maior preocupação com a segurança pública e com o dever do Estado em preservar 
essas garantias. É necessária a análise com mais rigor do perfil do cidadão que vai ter a posse ou porte da 
arma, já que o objeto, de maneira isolada, não causa a violência. Há um conflito entre o direito de autodefesa 
e a sua execução, a capacidade de discernimento do cidadão que tem posse ou porte da arma11.

Destarte, os resultados deste estudo evidenciam que as alterações ocorridas no Estatuto do Desarma-
mento conferem o significado de armamento. Acrescentam-se preocupações, uma vez que o país possui 

9 CERQUEIRA, Daniel. Atlas da violência 2021. Brasília: Ipea; FBSP, 2021. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/
publicacoes.
10 BACULI, André Lucas; RIBEIRO, Marina Ronchesel; LEOCÁDIO, André Luís Mendes; FERREIRA, Carlos Roberto. Uma 
nota sobre homicídios e a entrada de armas legais nas regiões brasileiras. Revista Brasileira de Economia, v. 75, n. 1, p. 1-14, 2021. Dis-
ponível em: https://www.scielo.br/j/rbe/a/rCPGNSshGB73TZxTvTSvLSx/#.
11 ROCHA, Liz Zimermann; CURY, Elaine Moreira Alves. Armas de fogo e a sociedade brasileira: uma análise sobre armamento, 
desarmamento e segurança pública. Revista Científica Multidisciplinar: Núcleo do Conhecimento, v. 1, n. 10, p. 73-92, 2021. Disponível 
em: https://www.nucleodoconhecimento.com.br/administracao/armas-de-fogo.

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/publicacoes
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/publicacoes
https://www.scielo.br/j/rbe/a/rCPGNSshGB73TZxTvTSvLSx/
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/administracao/armas-de-fogo
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alta incidência de mortes violentas. No ano de 2017, ocorreram 65,6 mil mortes violentas, e 74,4% foram 
provocadas por arma de fogo. O acesso facilitado às armas e o aumento da criminalidade favorecem a mor-
talidade relacionada a essa causa12.

Os significados advindos da realidade pesquisada acerca da flexibilização e dificuldades de efetivação 
do Estatuto do Desarmamento evidenciam que o armamento da população pode impactar a criminalidade 
e a violência. Os significados são produzidos durante a interação social que as pessoas têm com outros e 
consigo mesmas7.

Portanto, os significados sobre as dimensões normativas do Estatuto do Desarmamento, a violência e as 
formas de lidar com a violência são construídas e partilhadas socialmente, uma vez que indivíduos em in-
teração com outras pessoas interpretam os objetos e esse processo conduz à reinterpretação do significado 
coletivo em situações específicas7.

Observa-se, em relação aos resultados, que os participantes se preocupam com o significado de arma-
mento para a sociedade, tanto em ações legislativas como em situações políticas e partidárias. Circunstâncias 
em que se apoiam o armamento, promessas de solução e redução da violência —com base na utilização da 
arma de fogo como proteção — não são capazes de conscientizar a população, pelo contrário instigam o 
sentido de poder ofensivo. Sob a perspectiva interacionista7, apoiar o armamento com a utilização de símbo-
los e gestos pode refletir o comportamento social e a disseminação simbólica de ações violentas.

Dessa forma, os resultados deste estudo apontam que a arma de fogo sozinha não produz violência, a 
violência está no indivíduo. Pode ser que a interação social modifique significados atribuídos7; nesse interim, 
a educação cidadã pode auxiliar processos de ressignificação. Ressalta-se que a simples garantia de posse de 
uma arma de fogo não garante a segurança do indivíduo, como apontado em determinadas situações, mas 
pode intimidar, como no convívio doméstico, no exercício da função militar, não garantindo a segurança, 
dependendo do contexto vivenciado.

O acesso à educação de manusear e utilizar uma arma foi denotado por todos os participantes deste es-
tudo. O Estatuto dispõe sobre os requisitos necessários para posse e porte de arma de fogo, os documentos, 
testes necessários e regularidade na comprovação dos dados fornecidos, porém o rigor desta fiscalização 
nem sempre é significativo. A educação caminha diretamente com a habilidade técnica, mas não se restringe 
ao que é estabelecido, apenas, na literatura. A educação está no aspecto comportamental também, na convi-
vência social e em como se deve agir como cidadão2.

Preparo para ter o armamento é essencial, tanto em relação ao aspecto educativo quanto às aptidões 
técnicas. Para o treinamento, são necessárias condições e espaços adequados que propiciem o desenvolvi-
mento da habilidade de forma eficiente. A utilização da arma sem a devida capacidade pode ocasionar risco 
não somente para terceiros, mas também para aquele que está manuseando. Inclusive, militares são vítimas 
de acidentes, apesar de possuírem capacidade técnica, mas condições emocionais influenciam, diretamente, 
utilização da arma e, em geral, as situações em que se faz necessária a utilização do objeto são contextos 
tensos10.

Com um dos fundamentos da teoria formulada neste estudo, é relevante qualificar os processos educa-
cionais na forma do cidadão, para a redução da violência. Ressalta-se que a TFD não objetiva oferecer uma 
conclusão específica sobre o tema, mas nos leva ao aprofundamento da temática e conhecimento da realida-
de social pesquisada e pelas premissas de o IS apresentar os significados atribuídos que são (re)significados 
em interações sociais, dependendo do contexto histórico, político, cultural e social6-7.

12 QUEIROZ, Christina. Desarmando a violência. Revista Pesquisa Fapesp, n. 281, jul. 2019. Disponível em: https://revistapesquisa.
fapesp.br/desarmando-a-violencia/.

https://revistapesquisa.fapesp.br/desarmando-a-violencia/
https://revistapesquisa.fapesp.br/desarmando-a-violencia/
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O número reduzido de algumas categorias profissionais na amostragem de participantes da área jurídica 
pode ser considerado uma limitação deste estudo, mas pode-se acatar que a saturação teórica alcançou a 
realidade, buscando atender a todos os possíveis participantes desta pesquisa por exaustão da amostra.

5 Considerações finais

O Estatuto do Desarmamento possui suma relevância para redução da violência no país, de acordo com 
significados expressos neste estudo, contrapondo os significados de que a segurança pode ser referida ao 
indivíduo que possui posse ou até o porte de arma de fogo. Os reflexos da liberação do armamento esbar-
ram em diversas prerrogativas constitucionais, apesar de ser assunto que vem sendo discutido de modo mais 
efetivo desde 2003, muito ainda precisa ser analisado em relação à liberação do armamento.

Os resultados evidenciam que a preservação dos direitos constitucionais é essencial para a segurança pú-
blica, e é de dever do Estado. Direitos à vida, liberdade, dignidade da pessoa humana, educação e segurança 
são algumas das garantias dispostas na Constituição Federal que deveriam ser efetivadas plenamente, não 
só no ordenamento jurídico, mas na vida prática. O controle do armamento se faz necessário, a liberação 
desgovernada pode instalar o caos. Esse controle não deve ser concentrado apenas do legalmente permitido, 
mas no comércio ilegal de armas, que é abrangente no Brasil.

Os 25 participantes atribuem significados referindo-se ao Estatuto do Desarmamento e a liberação de 
armas, atreladas às vivências na área jurídica e o que constitucional está instituído. As alterações na Lei pro-
vocam mudança de foco do desarmamento para o armamento da população. A amostragem teórica com 
significados advindos de quatro categorias profissionais da área jurídica amplia a imprescindibilidade de 
aprofundamento sobre a temática e confere robustez à teoria formulada.

O controle do armamento é uma preocupação global, com impacto social, na área jurídica e da saúde. 
Assim, este estudo contribui com a compreensão das dimensões normativas do Estatuto do Desarmamento 
como uma importante política pública para promover iniciativas que reduzam mortes por arma de fogo, 
contudo as alterações implicam discussão ampla e com toda a sociedade.
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